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CONTRATO DE RATEIO CELEBRADO ENTRE O
uuNtcípto DE BoNtro DE MtNAs E o corusóRc/o
tNTERMuNtctpAL MutnrnteurÁruo qARA o
DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTAVEL Do
NORTE DE M/NAS- CODANORTE

Pelo presente CONTRATO DE R^ATEIO que celebram, de um lado o iíunicípio de
Bonito de ilinas, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ do MF sob o no

01 .612.493/000'l -83, com sede na Praça Bom Jesus, 75, Bonito de Minas - MG, neste

ato representado por sua Prefeita Municipal, SÉ Vânia Carneiro de Carvalho, inscrita

no CPF/MF sob o no O11.772.046-14, doravante denominado
CONTRATANTE CONSORCIADO, e, de outro lado, o Consórcio lntermunicipal
Multifinalitário para o DesenyolyiÍnento Ambienta! Sustentável do Nortê de

Minas - CODANORTE, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ do MF sob

o no. '19.193.52710001-08, com sêde à Rua Tupis, n" 437, 10 andar, Bairro Melo,

Montes Claros - Minas Gerais, neste ato representâdo por seu Presidente, o Prefeito

Municipal de Francisco Dumont, Sr. Eduardo Rabelo Fonseca, inscrito no CPF/MF sob

o n". 042.204.A46-12, doravante denominado CONTRATADOTCONSÓRCrc, têm

entre si justo e @ntratado o que a seguir se dispõe:

Disposiçôes Gerais
Cláusula Primeira - Aplicam-se ao presente Contrato de Rateio as disposiçóes

constantes na Lei Federal no 11.107/05, no Decreto Íto 6017107', na Lei Federal no

8.666/93 e suas alterações; na Lei Federal no 8.429192 e suas alterações; bem como

aquelas constantes no Contrato de Consórcio Público do CODANORTE.

Do objeto
Cláusula Segunda - O presente Contrato tem como objeto ratear as despesas do

CODANORTE, nos termos do art. 8o da Lêi Federal no 11.'lo7lo5, e a prestaÉo de

serviços.

§ ío - Sáo despesas do CODANORTE, entre outras que vierem a ser regularmente

constituídas:

a) despesas de instalaÉo, aquisição de eguipamentos e manutenção de sua sede;
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§ 2o - Sáo os serviços prestados pelo CODANORTE:

a) serviços de Assessoria Técnica em Engenharias, aqui contidos os serviços de

Educaçâo Ambiêntal;

b) serviço de Lhitações Compartilhadas,

c) serviço de Licenciamento, Controle e Fiscalizaçâo, a ser efetivado mediante

assinatura dê Termo de Adesão;

d) serviço de Assessoria Jurídica;

e) outros servi@s que venham a ser implantados pelo CODANORTE, conforme seu

Contrato de Consórcio Público.

Dos Dirêitos, DêYeÍes ê Obrigaçôes
Cláusula Terceira - São deveres do CODANORTE:

a) representiar o conjunto dos Municípíos na articulaçáo de parcerias que visem o

desenvolvimento da Região, especialmente dos entes consorciados;

b) prestar Assessoria Técnica na identificaçáo de oportunidades, elaboraÉo dê

documentos e projetos para captaçáo de recursos, bem como a realizaçáo de ações

integradas microrregionais;

c) disponibilizar, ao CONSORCIADO, equipe técnica nas áreas listadas no § 2o da

Cláusula Segunda para utilizaçáo em benefício do CONSORCIADO, em assuntos e

aÇÕes conelatos à atuaçáo do CODANORTE.

Gláusula Quarta - São direitos do CONSORCIADO:

a) ser representado pelo CODANORTE na articulaçáo de parcerias que visem o
desenvolvimento da Região;

b) recêber Assessoria Tá:nica na idenüficação de oportunidades, elaboração de

documentos e proietos para captação de recursos, bem conrc a ÍeallzaÉo de ações

integradas microrregionais;

c) ter acesso à equipe técnica disponibilizada pelo CODANORTE, nas áreas listadas

no § 20 da Cláusula Segunda, para uülizaçâo em seu benefício, em assuntos e ações

correlatos à atuação do CODANORTE.
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b) despesas de execuçáo do objeto, bem como das finalidades do CODANORTE,

conforme previsto em seu Contrato de Consórcio Público, no presente contrato, e
convênios;

c) despesas de remuneração de empregados, aqui incluídas as obrigaçóes

trabalhistas e fiscais patronais;

d) despesas relativas à prestação de serviços do CODANORTE em Íavor do Município

consorciado, nos termos dos contratos vigentes.

@
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Cláusula Quinta - Fica o CODANORTE obrigado a prestar adequadamente o objeto

do presente contrato.

Cláusula Sexta - Fica o CONSORCIADO obrigado a atender o disposto no presente

contrato em sua integralidade.

Da Vigência
Cláusula Sétima - O presenle instrumento terá vigência â partir de 02 de janeiro de

2023, até 3í de dezembro de 2023, nos termos do § 1o do art. 8o, da Lei Federal no

't1.107t05.

Da Transparência da Geetão Financcira
Cláusula Oitava - A fim de garantir a transparência da gestâo administrativa,

econômica e financeira dos objetos previstos no pÍesente contrato, seráo observadas

as disposiçÕes do Contrato de Consórcio Público do CODANORTE, especialmente:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO as informaçôês contábeis e demonstraçÕes

Íinanceiras exígidas, nos têrmos da legislação vigente, relativas ao desenvolvimento

e cumprimento do objeto do presente contrato.

Dos Valorês e do Pagamento
Cláusula Nona - Pelo correto e fiêl cumprimento do objeto do presente contrato, ficâ

estabelecido que o CONSORCIADO pagará ao CODANORTE o valor total de

R$43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais).

§ í" - O valor total deveÉ ser pago em 12 parcelas mensais de R$3.600,00 (três mil

e seiscentos reais), vincendas ao 30o dia de cada mês, mediante dêposito na conta

corrente de no 40051-3, Agência no 8062-4, Banco do Brasil.

§ 2" - O valor estabelecido nesta cláusula poderá ser alterado por Termo Aditivo,

mêdiante decisão da Assembleia Geral, para fins de Íestabelecimento do equilíbrio

ec,onômico-financeiro do prêsênte instrumento, conforme a demanda de execuçáo de

ações, programas e p@etos e a necessidade do repasse de recurso financeiros

suficientes para custeio dos mesmos, desde que denúo do exercício financêiro.
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§ 3o - Com base na autonomia dos entes federativos, os valores obtidos com a

retenção de imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza (IRRF), incidente

na fonte sobre rêndimentos pagos pelo CODANORTE, seráo incorporados, por meio

deste instrumento, como Íonte de r@ursos do CODANORTE, cujo valor global

estimado da apropriaçáo de receitas é no limite de R$3.000,00 (úês mil reais).
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§ 40 - As despesas decorrentes do presente Contrato serão pagas mediante utilizaÉo
de recursos financeiros próprios do Município, conforme Lei Orçamentária 2023 -
dotaÉo no , nos seguintes elementos:
3.1.71.70.00 R$ 1.800,00

3.3.71.70.00 R$ 1.530,00

4.4.71.70.00 R$ 270,00

Das Penalidades
Cláusula Décima - A inadimplência ensejará notiÍicação formal ao CONSORCIADO,
para que regularize sua situação.

§ 'lo - Uma vez notificado da inadimplência, o CODANORTE está autorizado a
suspender os serviços prestados ao CONSORCIADO, até pagamento da dívida.

§ 2o - Sem prejuízo do pÍevisto no art. 87 da Lei no. 8.666/93, em caso de
inadimplência, o CONSORCIADO Íicará sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor total do contrato, além da possibilidade de Suspensáo e consequente Exclusão

do Ente Consorciado, conforme dispositivo do Art. '13 do Estatuto do Consórcio
CODANORTE, transcrito a seguir:

Art. í3. Além das pÍevistas no Contrato dâ Consórcio Público e na Lei 11.'107105,

são hipótesês de aplicaÉo da pena de suspeÍlsão e exclusão dto Consórcio:

| - Será $spenso o ente consorciado que estiver êm atraso supeíor a 60 (sêssenta)

dias, e exduído em caso de atraso de í20 (cento e vinte) dias no oJmprimento das

obrigaÉes Íinanceiras Íe'Íerente ao Contrato de Ratêio.

§ 3o - As multas legais e a previstra neste contrato não eximem as partes, ainda, da
reparaÉo dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que venham a acanetiar ao objeto

deste contrato.

§ 4' - O inadimplemento das obrigações financeiras estabelecidas nestê instrumento,

sujeita o CONSORCIADO faltoso às penalidades previstas no Contralo de Consórcio
Público c/c com Art. 10, XV, da Lei Federal no 8.429192 e suas alteraçôes.

Do Título Execuüvo Extrajudicial
Cláusula tXcima Primeira - Esgotado o prazo de vigência do contrato e náo
havendo cumprimento do pagãmento do valor total ou das parcelas exigíveis, o
CONSÓRCIO adotará as providências necessárias para o adimplemênto da
obrigaÉo, servindo para tanto o presente instrumento como título executivo
extrajudicial.
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Da Rescisão
CIáusula Décima Segunda - O presente instrumento será rescindido
automaticamente no caso de o CONSORCIADO deixar de integrar o CONSÓRCIO,
desde que atendidas as Íormalidades estabelecidas no Conúato de Constituição do

Consórcio.

Do FoÍo
Cláusula Décima Terceira - Fica eleito o foro da Comarca de Montes Claros - MG
para dirimir quaisquer dúvidas e/ou procedimentos relacionados ao cumprimento
deste contrato.

Por estarem de acordo com as condiçôes estabelecidas, assinam o presente contrato,
juntamente com duas testemunhas.

Montes Chre, 02 de jarEiro de 2023
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Vâ de Carvalho
Preêita ê Bonito de Minas- MG

CONTRATANTE

TESTEMUNFTAS:
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Eduardo Rabelo Fonseca

PÍesilente dc CODANORTE

CONTRATADO


